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O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Declaro aberta a 6ª

reunião desta Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de

Emenda Constitucional nº 54-A, de 1999.

Encontram-se sobre as bancadas cópias das atas da 4ª e 5ª reuniões. Tendo

em vista sua distribuição antecipada, indago aos Srs. Parlamentares sobre se há

necessidade da leitura das atas.

O SR. DEPUTADO JÚLIO DELGADO - Sr. Presidente, requeiro a dispensa

da leitura das atas das reuniões anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Se todos concordarem,

estará dispensada a leitura.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, submeto as atas à votação.

Os Srs. Deputados que as aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

APROVADAS.

Passamos à Ordem do Dia.

A presente reunião destina-se a ouvir, em audiência pública, a Sra. Maria

Cecília Landim, Presidenta do Conselho Nacional de Secretários de Administração

— CONSAD, e o Sr. Paulo Sérgio Domingues, Presidente da Associação dos Juízes

Federais do Brasil — AJUFE.

Está presente apenas a Presidente do Conselho Nacional de Secretários de

Administração — CONSAD, Sra. Maria Cecília Landim, a quem convido para compor

a Mesa.

Tenho em mãos documento de justificação de ausência, que passarei a ler

aos senhores:

“De ordem do Exmo. Presidente da Associação de

Juízes Federais do Brasil — AJUFE, Juiz Federal Paulo

Sérgio Domingues, informo que S.Exa. não poderá

comparecer à audiência pública da Comissão Especial

destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda

Constitucional nº 54-A, de 1999, na Câmara dos

Deputados, em virtude de convocação de última hora para
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reunião, no Supremo Tribunal Federal, para tratar do

projeto da Lei Orgânica da Magistratura Federal,

juntamente com outros membros da associação.

Desde já, agradeço a sua compreensão.

Atenciosamente,

Daniela Farias

Secretária da AJUFE.

Está justificada a ausência do Juiz Paulo Sérgio Domingues.

Para melhor andamento dos trabalhos desta Comissão, esclareço aos Srs.

Deputados que adotaremos os seguintes critérios: a convidada disporá de até 20

minutos para sua exposição inicial, não podendo ser aparteada nessa primeira fase.

Se for preciso, prorrogaremos o tempo. Nessa etapa, também serão proibidos os

apartes. Encerrada a exposição, os Deputados interessados em interpelar a

convidada deverão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de

3 minutos, tendo cada expositor igual tempo para responder. Aos Deputados são

facultadas a réplica e a tréplica, pelo prazo de 3 minutos. Os Deputados que

desejarem participar dos debates deverão inscrever-se junto à Secretaria.

Com a palavra a Sra. Maria Cecília Landim, Presidente do Conselho Nacional

de Secretários de Administração — CONSAD, por até 20 minutos.

A SRA. MARIA CECÍLIA LANDIM - Exmo. Sr. Deputado Antonio Nogueira,

Exmo. Sr. Deputado Átila Lira, Srs. Deputados, senhoras e senhores presentes,

recebi o convite da Presidenta da Comissão para falar, na qualidade de Presidenta

do Conselho Nacional de Secretários de Administração, a respeito da PEC nº 54.

Foi-nos encaminhada também cópia da PEC nº 59. As propostas tratam da questão

daqueles servidores que, na data da promulgação da Constituição de 1988, não

tinham sido admitidos por concurso público.

De início, gostaria de fazer algumas considerações a respeito do próprio texto

da emenda. Vou pedir licença para ler o seguinte:

O pessoal em exercício que não tenha sido

admitido na forma prevista no art. 37 da Constituição,

estável ou não, por efeito do art. 19 do ADCT, passa a

integrar quadro temporário em extinção à medida que
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vagarem os cargos ou empregos respectivos, proibida

nova inclusão ou admissão a qualquer título, assim como

o acesso a quadro diverso ou a outros cargos, funções ou

empregos.

No nosso entender, o objetivo desta PEC estava direcionado para aqueles

servidores que estariam sob efeito do art. 19, ou seja, aqueles servidores que

estavam nomeados para cargos efetivos ou empregos e que não possuíam, na data

da promulgação da Constituição, os 5 anos de serviço. Seriam estáveis os que

tivessem 5 anos de serviço e não-estáveis aqueles que não tivessem esse tempo,

passando estes a integrar um quadro temporário em extinção. Assim, os cargos iam

sendo extintos à medida que eles saíssem por diversos motivos: aposentadoria,

falecimento ou a própria exoneração.

Se o objetivo do autor da emenda era incluir inicialmente os servidores que se

enquadravam na situação do art. 19, quando lemos a justificativa, verificamos que o

ilustre Deputado fala em contrato temporário, tratado pelo inciso IX do art. 37, que,

no nosso entender, não estaria abrangido por essa proposta.

Teríamos, então, duas situações. Primeiro, seria preciso clarear ou definir que

essa emenda se restringe àquela situação de 1988, porque, com a redação dada, as

pessoas que faziam parte de organizações em que não havia exigência de

concursos públicos foram, entre aspas, “penalizadas”,  já que não ingressaram nas

suas organizações sem concurso não porque não queriam, mas porque a lei não

exigia. Era o caso das fundações, do IPEA, do Banco Central etc. Esse pessoal,

portanto, não alcançou a estabilidade.

O Governo Federal inclusive tinha cerca de 75 mil pessoas nessa situação. O

tempo passou, e ela foi consolidada. Os Estados têm um grande número de pessoas

sem estabilidade. Naquele primeiro momento, em que se buscou, por conta da crise

fiscal, reduzir os quadros de todo o País, tentou-se de alguma forma exonerar ou

demitir as pessoas que não era estáveis.

Essa fase aguda acabou, até porque as medidas que foram adotadas no

decorrer de mais de 10 anos foram eficazes. A questão de mandar embora, em meu

Estado, por exemplo, já está superada, até porque o número de servidores que o

Brasil tem está muito abaixo das suas necessidades. Tanto é assim que existe um
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número de contratos temporários que mantém os serviços prestados pela máquina

pública.

Quanto ao contrato temporário, se o ilustre Deputado tinha o objetivo de

regularizar a situação desse pessoal, acho que a lei não está muito clara. Nesse

sentido, viria outro questionamento. Se a contratação é temporária, pela sua

natureza, ela procura exatamente atender situações emergenciais e transitórias. Não

haveria razão de se criar um quadro de extinção para que essas pessoas ficassem

abrigadas, uma vez que a proposta não está dizendo que elas estão estáveis, está

apenas lhes dando uma pseudo-estabilidade. Elas ficariam no quadro de extinção.

Nesse ponto, vem outro questionamento. As pessoas abrangidas pelo art. 19

da Constituição são estáveis para todos os efeitos, porque o fato de as pessoas não

terem sido admitidas por concurso público não significava que não ocupassem um

cargo efetivo ou emprego efetivo. O que existia era a situação individual do ocupante

e não do cargo. Os cargos e empregos hoje existentes são efetivos, estão ocupados

ou não. A partir do momento em que um cargo fica vago, os Governos podem

automaticamente fazer concurso ou usar qualquer outra forma para supri-lo.

Se essa emenda for aprovada, à medida que as pessoas saírem pelos mais

diversos motivos, haverá necessidade de projetos de lei que criem outros cargos

para ocupação de novos servidores.

A essa altura, a questão é procurar a solução. O quadro temporário gerava

dificuldade para todo o Brasil, para todos os Estados, que faziam um projeto de lei a

cada instante.

Há outra questão: com a redação, temos a impressão de que há um tipo de

proibição para a pessoa que está hoje no quadro temporário. Se amanhã ela

resolver fazer um concurso público ou se aposentar e, posteriormente, quiser voltar

aos quadros do Estado, no sentido amplo, ela estará impedida, porque fica proibida,

a qualquer título, nova inclusão ou admissão, o que é uma coisa séria.

Acredito que até feriria a Constituição, que permite a qualquer brasileiro,

desde que faça o concurso público, o retorno ao serviço público. Imaginem um

servidor, por exemplo, de nível médio que hoje tivesse sido abrangido por esse

estatuto. Caso ele tivesse se formado e quisesse fazer um concurso para um cargo

de nível superior, se ele estivesse nessa situação, estaria proibido.
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Portanto, essa medida é muito drástica. Qualquer cidadão, até quem cometeu

algum ilícito, depois do tempo de cumprimento de sua pena, pode voltar a ser

funcionário. A penalidade, portanto, é muito grave nesse sentido.

Entendemos que, primeiro, apesar de a Emenda nº 54 ter o objetivo — que

acredito muito justo — de considerar estáveis os servidores que não foram admitidos

na forma prevista no art. 37 da Constituição, creio que a PEC nº 59 é muito mais

objetiva e tem melhor efeito, uma vez que seria retirado o ônus do servidor de não

ter feito o concurso público. Ela seria muito mais lógica e racional. Segundo, não

haveria necessidade do quadro temporário, porque ele é absolutamente inócuo, só

criaria dificuldades para o Estado, que pode ter um quadro com pessoas estáveis,

com situação absolutamente tranqüila.

Por outro lado, como eu disse, resolveria a situação que existe no Brasil de

muita gente que ainda não se aposentou. Esses 73 mil servidores que existiam, por

exemplo, no Governo Federal, a essas alturas devem ser 20 mil, 30 mil. Já

aconteceram tantos fatos e reformas, que hoje em dia cada vez está minguado o

número de remanescentes.

A nossa sugestão é no sentido de que a melhor solução seria a Emenda nº

59, que é objetiva por tornar estáveis todos aqueles que já se consideravam

estáveis, com todas as conseqüências, na data da promulgação da Constituição de

1988.

De início, eram as considerações que tinha a fazer. Coloco-me à disposição

dos Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Passaremos, então, às

indagações.

Para que os Srs. Deputados fiquem mais bem situados, gostaria de passar a

palavra ao nobre Relator. Posteriormente, os nobres Deputados poderão fazer uso

da palavra.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LIRA - Sr. Presidente, apenas após a participação

dos nobres pares me manifestarei.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Se assim S.Exa. prefere,

concedo a  palavra ao nobre Deputado Júlio Delgado,
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O SR. DEPUTADO JÚLIO DELGADO - Sr. Presidente; Sr. Relator; Sra. Maria

Cecília, eu agradeço a V.Sa. a presença nesta  Comissão.

Em conversa com o nobre Deputado Helenildo Ribeiro e o nobre Relator,

Deputado Átila Lira, salientávamos o nosso maior objetivo com o desarquivamento

da PEC nº 54-A — e ressalto que não sou funcionário público, não estou advogando

em causa própria e nem fui votado pelos servidores públicos do Estado de Minas

Gerais, o qual represento. Inclusive, muitos dos candidatos que concorreram são

colegas nossos nesta Casa. Fizemos isso exclusivamente movidos pelo espírito

público de sanar a injustiça cometida contra os inúmeros servidores públicos

municipais, estaduais e federais deste País, que, no período da transição da

Constituição, foram inseridos no regime de exceção, de diferença, e até hoje não foi

feito o ajuste no quadro temporário, conforme manifestado por V.Sa.

Hoje, servidores, com aproximadamente 49 anos, 50 anos de idade, estão

trabalhando nas mais diversas esferas, por decisão da Procuradoria Regional do

Trabalho dos Estados — e em muitas delas há a determinação de desoneração

desses servidores, que não terão a menor condição, devido à demissão, de fazer

concurso público ou de serem realocados no quadro de servidores do Estado, por

meio de contrato. Em diversos  Estados e Municípios, esses servidores continuam

sobrevivendo devido aos contratos temporários, que são repetidos ano a ano, mas

que, infelizmente, causam total instabilidade para eles e também para o Estado.

É sabido que o Poder público, apesar de ter a tranqüilidade de ter esse

servidor recontratado, pois não terá nenhuma obrigação trabalhista com ele, que,

caso exonerado, terá dificuldade de reinserção, também não pode ficar sem ele,

porque, no caso de extinção de contrato, não terá funcionário suficiente para manter

a máquina administrativa funcionando, ou tocar o processo adiante, como V.Exa.

bem disse na sua fala inicial.

Por isso, é importante a presença dos colegas servidores nesta Comissão. Na

semana passada, tivemos as presenças dos Diretores Legislativos do Senado

Federal e da Câmara dos Deputados, porque aqui há colegas em idêntica situação,

e também a presença de representantes do Poder Judiciário. Pudemos perceber o

empenho de cada um em relação a esta PEC, desarquivada, a nosso pedido, por
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um colega que não faz parte desta Comissão. Realmente, temos muito mais a

concordar, nos termos constitucionais, com a PEC nº 59.

A PEC do nobre Deputado Helenildo Ribeiro, que já está apensada a esta, e

que será aproveitada pelo nobre Relator, para sorte nossa,  ainda enfrentará grande

luta para entrar em pauta. Primeiro, terá de ser admitida pela Comissão de

Constituição e Justiça e de Redação, para, posteriormente, ser constituída uma

Comissão Especial, a  exemplo desta, dentro da ordem das proposições que já

foram admitidas pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

A PEC nº 54 já estava admitida por parte da Comissão de Constituição e

Justiça e de Redação, mas foi arquivada por questões regimentais. O seu

desarquivamento regimental possibilitou que esteja na Comissão Especial, com o

prazo regimental de 40 sessões.

Para nossa satisfação, o Relator designado é sabedor do nosso empenho e

está colaborando com o serviço público deste País ao relatar essa matéria, que

esperamos seja concluída até o final desta sessão legislativa.

Portanto, após esclarecermos o motivo do desarquivamento da PEC, o intuito

de ganharmos tempo para termos uma Comissão Especial, é importante ressaltar o

empenho exclusivo de alguns funcionários e assessores.

O nobre Deputado Helenildo Ribeiro, que é de Alagoas e sabe das

dificuldades existentes, mostrou-me o empenho dos servidores de trazer a sua

colaboração e de saber como está o andamento do processo, principalmente quanto

ao que atingirá muitos que aqui não estão. Muitos não estão conseguindo se manter

com o próprio contrato temporário, e amanhã — quem sabe? —  poderão estar

sendo incorridos na ação da Procuradoria-Geral, que pede as suas exonerações. É

neste momento que poderão pedir o desarquivamento da PEC do Deputado

Helenildo Ribeiro, além de outras matérias apresentadas nesta Casa, para que

possamos resolver o problema da sociedade brasileira, de forma geral.

Dirijo-me a V.Sa., Dra. Maria Cecília, representante do Conselho Nacional de

das Secretarias de Administração dos Estados, porque nos Estados e Municípios há

empresas públicas e empresas de economia mista, que têm patrimônio público, mas

são geridas de forma diferenciada.
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A PEC nº 59 viria sanar a questão constitucional. Sugiro deixarmos nesta

PEC um parágrafo ou um artigo no sentido de que deriva para a legislação

complementar a regularização das empresas públicas e sociedades de economia

mista, através dos seus estatutos de funcionamento.

Na semana passada, os  representantes do SINDADOS e da PRODENGE, de

Minas Gerais, fizeram uma proposta à PEC, encaminhada aos membros da

Comissão, que eu gostaria que V.Sa. fizesse uma análise:

“Os  atuais ocupantes de empregos públicos, dos

órgãos da administração pública indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios, inclusive empresas públicas e sociedades de

economia mista, cujos contratos são regidos pela CLT e

que foram contratados até 4 de outubro de 1998 —

portanto, há 5 anos, que é o prazo prescricional —, sem a

participação em concurso público, terão os seus contratos

de trabalho declarados regulares”.

Não é o caso de funcionários públicos das administrações diretas, mas das

administrações indiretas e empresas de economia mista.

Queremos ouvir a opinião de V.Sa. a respeito dessa proposição oriunda de

algumas empresas de Minas Gerais e, principalmente, quanto à sugestão de

fazermos um parágrafo ou um adendo que garanta, em legislação complementar, a

tratativa desses funcionários que realmente têm vida funcional diferenciada nas

administrações direta e indireta.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Para garantir a

celeridade dos trabalhos desta Comissão, antes de conceder a palavra à Sra. Maria

Cecília, para responder às indagações de S.Exa., passarei a palavra aos nobres

Deputados  que ainda não se manifestaram e, posteriormente, ao nobre Relator.

Com a palavra o nobre Deputado Helenildo Ribeiro.

O SR. DEPUTADO HELENILDO RIBEIRO - Dra. Maria Cecília, ouvi

atentamente sua explanação. Em determinado momento disse V.Sa. que já estava

resolvida a situação daqueles funcionários que permanecem no serviço público,
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inclusive os instáveis, porque o  tempo se expirou e que nada mais poderia ser feito

em desfavor deles. Isso, porém, não é verdade. Temos tido problemas, sim. No

Estado de Alagoas, por exemplo, o Procurador do Trabalho exige que o Governador

demita todos esses funcionários e, inclusive, estipulou prazo. Caso contrário,

passará a cobrar multa de 500 reais por cada funcionário que considerar irregular, o

que, a meu ver, não é eficaz.

A Constituição de 1988, mesmo não assegurando a estabilidade, estabelece

que os funcionários que não entraram no serviço público até 4 de outubro de 1983

passariam a ser instáveis. Então, há o reconhecimento da própria Constituição

dessa categoria de funcionários instáveis. Então, eles não são irregulares.

Irregulares, acredito, são aqueles que entraram depois, ao arrepio da Constituição.

Esses são irregulares. Mas, aqueles que estavam até o dia 5 de outubro de 1988, eu

acho que eles não são irregulares. Eles são instáveis, mas uma categoria

reconhecida e amparada pela própria Constituição, que lhes assegura isso. Senão, a

Constituição de 1988 estabeleceria  que quem não tivesse 5 anos estaria fora. E

todo o mundo seria demitido a partir daquele momento.

Então, lá em Alagoas, alguns funcionários já foram demitidos. São pessoas

que entraram nos dias 7, 8 e 9 de outubro de 1983, com uma diferença de 2 dias

daqueles funcionários que entraram na mesma condição, também sem concurso

público. Alguns foram demitidos. A Justiça demitiu escrivães, oficiais de Justiça,

gente com 20 anos de serviço. Eles entraram com uma ação.

Acredito que eles vão ganhar, até porque, Deputado Átila Lira, com a

aprovação desta PEC, nenhum julgador poderá dar uma sentença diferente da que

constar nessa Proposta de Emenda à Constituição nº 59, juntamente com a de nº

54, no seu relatório. Porque a lei retroage para beneficiar, não é? Então, até esse

pessoal está garantido, porque a situação é muito difícil. Todos ainda estão

desempregados, passando fome, com seus filhos no colégio. Já venderam o carro e

estão vendendo a casa — e um oficial de Justiça se matou.

Então,  temos de dar urgência à matéria. E acredito que vamos corrigir essa

grande injustiça cometida em 1988.  Reconheço que a lei retroagiu 5 anos para

evitar exatamente que os administradores da época admitissem parentes com data

retroativa a fim que estes passassem a ser estáveis e tivessem os benefícios da
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Constituição Federal. Então, se o prazo foi de 5 anos, ele teve uma razão de ser.

Essa razão, porém. morreu. Não existe mais isso. Estamos com 20 anos. Quem

entrou em 1983, está hoje com 20 anos de serviço. E, se continua no serviço

público, é porque é competente, e, assim sendo, precisamos que ele permaneça.

Em Alagoas, o Governador quer que isso aconteça. S.Exa. defende esses

funcionários que não quer demitir e briga com o procurador do Trabalho, protela

para ver se aparece uma solução. E S.Exa. sabe que essa proposta de emenda à

Constituição está em andamento. Então, entendo muito importante que corramos

com ela.

Seria também importante que não acumulássemos idéias diferentes — e há

algumas muito boas — porque legalmente ficaria difícil incluí-las no novo texto.

Então, poderíamos fazer isso por etapas. Então, se agora nós tivermos a condição

de aprovar o relatório do Deputado Átila Lira, ficando isso consolidado, a partir daí

nós vamos começar a fazer outro tipo de trabalho, para amparar aqueles que têm

situações parecidas.

Então, seria bom que nós resumíssemos o máximo possível. Mas é preciso

que haja isso, Dra. Maria Cecília, visto que a situação não está resolvida, porque, na

interpretação de vários procuradores, esses funcionários estão em situação irregular

e têm de ser demitidos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Bom, como não há mais

nenhum Deputado inscrito, passarei a palavra agora ao Relator desta Comissão,

Deputado Átila Lira.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LIRA - Sra. Maria Cecília Landim, nós queríamos

ter idéia da repercussão de decisão como esta do Congresso, desenhada na

Proposta de Emenda à Constituição nº 59 — e falo do GDF, porque V.Sa. é

Secretária do GDF.

E, em relação aos Estados, gostaria de saber se esta PEC foi debatida no

Conselho.

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Bom, indagações

formuladas, passarei a palavra à Sra. Maria Cecília Landim, para as respostas que

entender necessárias.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LINS - Só um minuto, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Tem V.Exa. a palavra.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LINS - Também pergunto que idéia a Secretária

poderia nos oferecer com relação ao aperfeiçoamento desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Com a palavra a Dra.

Maria Cecília Landim.

A SRA. MARIA CECÍLA LANDIM - Bem, com relação à primeira indagação e

às considerações, para nós, neste momento, é até surpreendente — e vou fazer

algumas considerações sobre as duas observações — que exista ainda no Brasil

entendimento com relação a servidores que são instáveis. A discussão é sobre

quem entrou depois do dia 5 de outubro e que está em situação irregular. Então,

existe essa questão de quem entrou a partir do dia 5 de outubro de 1983 até à

promulgação da Constituição. E o Sr. Deputado referiu-se também a 10 anos para a

sociedade de economia mista.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LIRA - Em 1998, na data de publicação da

Proposta de Emenda à Constituição nº 19, que regulou a questão dos funcionários

da sociedade de economia mista. A data prevista por sugestão deles é justamente

essa, em função de ter sido aprovada a Proposta de Emenda à Constituição nº 19.

A SRA. MARIA CECÍLA LANDIM - Bom, então eu diria o seguinte. Primeiro,

a Proposta de Emenda à Constituição tem de ser aprovada? Tem. Porque, a

estabilidade dessas pessoas que já estão trabalhando há 20 anos precisa ser

resolvida.

Pairam dúvidas sobre a redação. Inclusive, em alguns Estados para os quais

nós mandamos, verificamos que há dúvidas quanto à abrangência desta proposta de

emenda à Constituição. Ou seja, se seria apenas para aqueles que estariam na

situação do art. 19 ou também para os contratos temporários. Então, esclarecendo

essa questão, que para nós é importante: seriam apenas aquelas pessoas que

estariam sob o amparo do art. 19. Dada essa resposta, a redação que se está

propondo estaria perfeita. Se permanecer a redação da 54, a única preocupação

que todos poderíamos ter seria quanto à impossibilidade de novas admissões das

pessoas abrangidas. Entendo que a rigor essa questão deveria ser sanada. Então,

resolvida essa parte final da redação, estaria resolvida a situação desse pessoal. E,

com isso, os Governos poderiam, sem muita dificuldade, considerá-lo estável.



  CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
 Nome: Comissão Especial - PEC 54-A/99 - Quadro Temporário Servidor Público
  Número: 1942/03 Data: 12/11/03

12

A questão foi muito discutida no Conselho em 1999. De lá para cá, não

tivemos oportunidade de conversar sobre isso, porque, em alguns Estados, o

problema estava se resolvendo através da demissão. Muitos Estados fizeram isso. E

os outros Estados, em que houve entendimento com os Tribunais e com a própria

Justiça no sentido de não se mandar embora as pessoas, e a situação ficou mais ou

menos estável.

Perguntam aqui sobre o número de pessoas que seria abrangido. O convite

foi feito há poucos dias. Mandamos uma circular para todo o Brasil pedindo um

pronunciamento a respeito. Os Estados que nos mandaram números foram poucos.

Até porque, como faz tanto tempo, existe nos Estados do Brasil inteiro grande

dificuldade quanto à obtenção de informações. Então, para fazermos qualquer

levantamento, qualquer estudo, até de propostas futuras, temos muita dificuldade,

porque nos Governos que vão entrando não há o compromisso de deixar registradas

nos Anais essas histórias, salvo raras exceções. Em princípio, quem vai chegando

aos mandatos tem muita dificuldade de levantar essas questões. Então, eles têm

dificuldade de dar uma resposta rápida sobre quantas pessoas haveria, a não ser

que se fizesse um levantamento a respeito, o que pode levar 1, 2 ou 3 meses, não

sabemos.

O Paraná, por exemplo, disse que era um grande número, mas também não

pôde precisar. Tocantins, que é pequeno, mandou dizer que havia cerca de 260

pessoas. No Distrito Federal, mandamos fazer o levantamento, mas sequer foi

concluído, porque temos de acessar todas as folhas e, às vezes, cada organização

tem uma folha, um sistema de cadastro. Então, não existe uma consolidação hoje,

no Brasil. Cada Secretaria é um mundo à parte e é muito difícil saber. Realmente,

hoje eu não teria como dizer quantas pessoas estariam abrangidas.

O que eu poderia levantar — e conversei com meus pares — é que se

considerarmos estável quem entrou até a data da promulgação da Constituição, não

haveria nenhuma repercussão financeira para o Estado. Seria uma situação

bastante importante, porque os Governadores e os servidores teriam tranqüilidade;

haveria, portanto, benefício para ambos os lados, tanto para o Estado como para os

servidores. É a resposta que posso dar para V.Exa. E não há nenhum ônus para o

Estado. A preocupação, volto a reiterar, é relativa apenas a esse final da redação,
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que fez essa regra um tanto quanto exigente de não permitir que as pessoas entrem,

porque é a evolução do dia-a-dia.

Existe também, talvez, a questão de considerar quem não é estável.

Estabilidade, a Constituição deu. Hoje é estável aquele servidor que entra por

concurso e fica por 3 anos. O instituto da estabilidade, portanto, já tem outra

conotação. Quando se fala em estável, o servidor é considerado como se

concursado fosse, a partir do momento em que a Constituição previu essa hipótese.

Então, para nós não haveria essa diferenciação. Eles são estáveis na acepção da

palavra e, portanto, ocupam cargo efetivo. Essa questão estaria resolvida.

Há também situações que nos preocupam, como a questão da ADIN com

relação ao pessoal celetista. Então, existem também essas questões, nas quais se

poderia pensar, se for o caso. Mas, em relação à estabilidade para aqueles que não

tinham 5 anos na data de 1988, com essa PEC os senhores fariam um grande bem

ao País, aos Estados, dariam tranqüilidade às pessoas que já estão com a situação

consolidada e, como bem disse o Deputado — que, por sinal, é alagoano, como eu,

que conheço um pouquinho da nossa terra —, como tal, existe em todos os Estados

brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Indago aos nobres pares

se ainda têm alguma pergunta a fazer. (Pausa.)

Com a palavra o nosso Relator, Deputado Átila Lira.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LIRA - As observações feitas pela Secretária de

Administração que preside o Conselho de Secretarias de Administração

representam importante depoimento, porque pode nos ajudar no encaminhamento

dessa matéria de forma a poder sanar as dúvidas que existem.

Realmente, esse problema ocorre em Alagoas, meu Estado, e recentemente

o Ministério Público e o Ministério do Trabalho têm levantado esse questionamento.

Mas ainda não temos idéia da repercussão nos Municípios. E esse problema afeta

também os Municípios, onde há mais servidores nessa situação.

Mais uma vez, agradeço à Dra. Cecília. Vamos rediscutir a matéria na

próxima semana, quando espero que já possamos apresentar o relatório com o

desenho das idéias que incorporamos ao projeto, e os Srs. Deputados decidirão.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Passo a palavra, para

suas considerações finais, à Sra. Maria Cecília Landim.

A SRA. MARIA CECÍLA LANDIM - Gostaria de agradecer a oportunidade

que foi dada ao Conselho, por meu intermédio. Estamos à disposição para

quaisquer outras informações complementares, de forma a que o projeto possa ter

andamento e — quem sabe? — ser aprovado, porque vai dar tranqüilidade aos

Estados e a muitos servidores.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Nogueira) - Esta Mesa, em nome de

todos os integrantes da Comissão, agradece a V.Sa. a presença e convoca os

nobres Deputados para a reunião ordinária a se realizar no próximo dia 19 deste

mês, às 16h, num plenário do Anexo II da Câmara dos Deputados a ser definido.

Está encerrada a reunião.


